
A Prefeita de Saquarema, Manoela 
Peres, recebeu o novo comando do 
25º Batalhão da Polícia Militar do esta-
do do Rio de Janeiro, no Gabinete da 
Prefeita na última sexta-feira (20/09). 
A reunião contou com a presença do 
Secretário Municipal de Segurança e 
Ordem Pública Evanildo Andrade, do 
comando da Guarda Civil Municipal 
e o Comandante da 4º Companhia, 
com sede em Saquarema.

Durante a reunião, os presentes pu-
deram discutir a integração entre a 
Guarda Civil Municipal e a Polícia 
Militar. Ainda na pauta, o Programa 
Estadual de Integração na Seguran-
ça (Proeis) foi abordado. O progra-
ma, que tem como objetivo contratar 
policiais nos seus dias de folga, visa 
aumentar a proteção em áreas pre-
viamente estudadas. A segurança pú-
blica foi outro tópico bastante citado 
durante toda a ocasião.

Além disso, o Centro de Controle e 
Monitoramento, inaugurado no iní-
cio deste ano, foi debatido. O Centro 
abriga uma moderna central de vigi-
lância com equipamentos de última 
geração para dar apoio à Guarda Civil 
Municipal, Polícia Militar, Polícia Civil, 
Defesa Civil, Salvamar e Fiscalização 
de Posturas. Também é responsável 
por monitorar todo o município e as 
principais vias da cidade, auxiliando 
a Guarda na vigilância e mobilidade 
urbana nas vias públicas.

A reunião também serviu para apre-
sentar o novo comandante do 25º Ba-
talhão, Rodrigo Ibiapina Chiaradia. O 
Batalhão é responsável pela preser-
vação e manutenção da Ordem Públi-
ca em toda Região dos Lagos.

Para solicitações e denúncias, o cida-
dão pode ligar para 190. A ligação é 
gratuita e é direcionada para a 4ª CIA, 
no Centro de Saquarema.
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Durante a reunião, diversos temas relacionados à Segurança do município foram abordados

Reunião também serviu para apresentar o novo comandante do 25º Batalhão, Rodrigo Ibiapina

PREFEITA MANOELA RECEBE NOVO 
COMANDO REGIONAL DA POLÍCIA MILITAR



   D.O.S

02

Ano I ● Nº 232 
Quinta-feira, 26 de setembro de 2019.

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA

PREFEITA
Manoela Ramos de Souza 

Gomes Alves

VICE-PREFEITO
Pedro Ricardo de 
Carvalho Oliveira

Procurador-Geral do Município
Claudius Valerius Malheiros Barcellos 

(interino)

Secretário Municipal de Finanças
Águido Henrique Almeida da Costa

Controladora Geral do Município
Élida da Silva Alves

Secretária Municipal de Educação 
e Cultura

Lucimar Pereira Vidal da Costa 
(interina)

Secretária Municipal de Planejamento
Daniele Guedes Rodrigues da Silva

Secretário Municipal de Obras 
e Urbanismo

Danilo Goretti Villa Verde

Secretária Municipal de Gabinete
Patrícia dos Reis Silva (interina)

Secretário Municipal de 
Administração, Receita e Tributação

Hailson Alves Ramalho

Secretário Municipal de 
Meio Ambiente

Melchiades Carlos Nascimento Filho

Secretário Municipal de Transporte 
e Serviços Públicos

Lindonor Ferreira Rezende da Rosa

Secretário Municipal de
Comunicação Social

Nilson da Costa Cardoso Júnior

Secretária Municipal de 
Desenvolvimento Social

Eliane Alves de Aquino

Secretário Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Pesca

Jorge Alex dos Santos Pereira

Secretária Municipal da Mulher
Yara Santos Souza

Presidente do Instituto de Benefícios 
e Assistência dos Servidores de 

Saquarema – IBASS
Adriano Marins Gomes

Secretário Municipal de Segurança 
e Ordem Pública

 Evanildo Andrade dos Santos

Secretário Municipal de Governo
José Carlos Martins

Secretário Municipal de Saúde
Pedro Ricardo de Carvalho Oliveira 

(interino)

Secretário Municipal de Gestão, 
Inovação e Tecnologia

Rodrigo Ferreira de Sousa

Secretário Municipal de 
Esporte, Lazer e Turismo

Rafael da Costa Castro

   PREFEITURA DA CIDADE DE SAQUAREMA

Expedido pela Secretaria Municipal 
de Comunicação Social

Operadores do DOS:
Ewerton Carvalho / Renê Alcantara

Para mais informações acesse: 

dos.saquarema.rj.gov.br
www.saquarema.rj.gov.br

facebook.com/PrefeituradeSaquarema

Telefones: 
Prefeitura: (22) 2651-2254
Ouvidoria: (22) 2651-1066

Diário Oficial Eletrônico criado a partir da Lei 1.715, 
de 18/09/18, e regulamentado pelo Decreto 1.822, de 

25/09/18.

SUMÁRIO

Atos da Prefeita.......................................................03

Secretaria Municipal de Administração, Receita e Tri-
butação....................................................................07



   D.O.S

03

Ano I ● Nº 232 
Quinta-feira, 26 de setembro de 2019.

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA

LEI Nº 1.838 DE 25 DE SETEMBRO 
DE 2019      

Dispõe sobre as diretrizes para a elabora-
ção da Lei Orçamentária de 2020.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro. 
Faço saber que a Câmara Municipal apro-
vou e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Disposições Preliminares

Art. 1° Em cumprimento ao disposto no 
artigo 165, § 2°, da Constituição Federal, 
na Lei Complementar Federal n° 101, de 
4 de maio de 2000, e no artigo 165, § 2º 
da Constituição Federal, ficam estabeleci-
das as diretrizes orçamentárias do Muni-
cípio de Saquarema para o exercício de 
2020, compreendendo:
I - as prioridades e as metas da adminis-
tração pública municipal;
II - as metas e os riscos fiscais;
III - a estrutura e a organização dos orça-
mentos do Município;
IV - as diretrizes gerais para a elaboração 
e a execução dos orçamentos do Municí-
pio, suas alterações e a revisão do Plano 
Plurianual;
V- as disposições relativas à dívida públi-
ca municipal;
VI- as disposições relativas às despesas 
do Município com pessoal e encargos so-
ciais;
VII– as disposições sobre alterações na 
legislação tributária do Município;
VIII – as disposições gerais.

Capítulo II
Das Prioridades e Metas da 

Administração Pública Municipal
Art. 2° As metas e prioridades da adminis-
tração pública municipal para o exercício 
de 2020, estruturadas de acordo com o 
Plano Plurianual de 2018/2021 e suas re-
visões, atendidas as despesas que cons-
tituem obrigação constitucional ou legal e 
as de funcionamento dos órgãos e entida-
des que integram os Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, são aquelas defini-
das e demonstradas no Anexo I desta Lei.
§ 1º Os recursos estimados na Lei Or-
çamentária de 2020 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e 
metas estabelecidas no Anexo I desta Lei, 
não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas.
§ 2° Na elaboração da proposta orçamen-
tária para 2020, o Poder Executivo pode-
rá aumentar ou diminuir as metas físicas 

estabelecidas nesta Lei e identificadas no 
Anexo I, a fim de compatibilizar a despe-
sa fixada à receita estimada, de forma a 
preservar o equilíbrio das contas públicas.
§ 3º Poderá ser procedida a adequação 
das metas e prioridades de que trata o 
caput deste artigo se, durante o período 
de apreciação da proposta orçamentária 
para 2020, surgirem novas demandas e/
ou situações em que haja necessidade da 
intervenção do Poder Público, ou em de-
corrência de créditos adicionais ocorridos.
§ 4º Em caso de necessidade de limitação 
de empenho e movimentação financeira, 
os órgãos e as entidades da Administra-
ção Pública Municipal deverão ressalvar, 
sempre que possível, as ações que cons-
tituam metas e prioridades estabelecidas 
nos termos deste artigo.

Capítulo III
Das Metas e Riscos Fiscais

Art. 3º As metas fiscais de receitas, des-
pesas, resultado primário, resultado nomi-
nal e montante da dívida pública para os 
exercícios de 2020, 2021 e 2022, em valo-
res correntes e constantes, em conformi-
dade com os parágrafos 1º e 2º do artigo 
4º da Lei Complementar nº 101/2000, es-
tão demonstradas no Anexo II desta Lei.
§ 1º Os quadros demonstrativos: da ava-
liação do cumprimento das metas fiscais 
relativas ao ano anterior, das metas fis-
cais atuais comparadas com as fixadas 
nos três exercícios anteriores, da evolu-
ção do patrimônio líquido nos últimos três 
exercícios, da origem e aplicação dos re-
cursos obtidos com a alienação de ativos,  
da avaliação da situação financeira e atu-
arial do Instituto de Seguridade Social, da 
estimativa e compensação da renúncia de 
receita, da margem e expansão das des-
pesas obrigatórias de caráter continuado, 
também integram o Anexo II.
§ 2º A elaboração do Projeto de Lei e a 
execução da Lei Orçamentária Anual para 
2020 deverão levar em conta as metas de 
resultado primário e nominal estabeleci-
das no Anexo de Metas Fiscais constante 
desta Lei.
Art. 4º No Anexo III desta Lei, elaborado 
em conformidade com o § 3º do artigo 4º 
da Lei Complementar nº 101/2000, cons-
tam os riscos fiscais, bem como a avalia-
ção dos passivos contingentes capazes 
de afetar as contas públicas e as infor-
mações sobre as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem.

Capítulo IV
Da Estrutura e Organização dos 

Orçamentos

Art. 5º Para efeito desta Lei, entende-se 
por:
I – programa, o instrumento de organi-
zação da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, 
sendo mensurado por indicadores esta-
belecidos no plano plurianual;
II – atividade, um instrumento de pro-
gramação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto 
de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da 
ação de governo;
III – projeto, um instrumento de progra-
mação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais
resulta um produto que concorre para a 
expansão ou aperfeiçoamento da ação de 
governo;
IV – operação especial, as despesas que 
não contribuem para a manutenção, ex-
pansão ou aperfeiçoamento das ações de 
governo, das quais não resulta um pro-
duto, e não geram contraprestação direta 
sob a forma de bens ou serviços;
V – órgão orçamentário, o maior nível da 
classificação institucional, que tem por 
finalidade agrupar unidades orçamentá-
rias;
VI – unidade orçamentária, o menor nível 
da classificação institucional.
§ 1º As categorias de programação de 
que trata esta Lei serão identificadas no 
Projeto de Lei Orçamentária de 2020 e 
na respectiva Lei, bem como nos créditos 
adicionais, por programas e respectivos 
projetos, atividades ou operações espe-
ciais.
§ 2º Cada ação orçamentária, entendida 
como sendo a atividade, o projeto ou a 
operação especial, deve identificar a fun-
ção, a subfunção, o programa de gover-
no, a unidade e o órgão orçamentário, aos 
quais se vincula.
§ 3º A subfunção, nível de agregação 
imediatamente inferior à função, deverá 
evidenciar cada área da atuação gover-
namental, mesmo que a atuação se dê 
mediante a transferência de recursos à 
entidade pública ou privada.
Art. 6° O projeto de lei orçamentária anual 
do Município de Saquarema será elabo-
rado em observância às diretrizes fixadas 
nesta lei, à legislação federal aplicável à 
matéria e, em especial, ao equilíbrio entre 
receitas e despesas, e compreenderá:
I – os orçamentos fiscais e da seguridade 

ATOS DA PREFEITA
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social referentes aos Poderes do municí-
pio e seus órgãos;
II – os orçamentos das entidades autár-
quicas e fundacionais;
III – os orçamentos de investimentos das  
empresas  em  que  o  Município, direta 
ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social.
Art. 7º Os Orçamentos Fiscais e da Se-
guridade Social discriminarão a despesa 
por unidade orçamentária, detalhada por 
categoria de programação em seu menor  
nível, com suas respectivas dotações, 
especificando a categoria econômica,  o 
grupo de natureza de despesa, a modali-
dade de aplicação, os elementos de des-
pesa e a fonte de recursos.
Art. 8º A proposta orçamentária anual 
será encaminhada pelo Poder Executivo 
à Câmara Municipal de Saquarema e será 
constituída de:
I – mensagem;
II – projeto de lei orçamentária anual;
III  - quadros orçamentários consolidados;
IV - anexos do orçamento fiscal e da se-
guridade social, discriminando a receita e 
a despesa na forma definida nesta Lei;
V - demonstrativos e documentos pre-
vistos no art. 5º da Lei Complementar nº 
101/2000.
Art. 9º A Reserva de Contingência, obser-
vado o inciso III, do art. 5º, da Lei Com-
plementar nº 101/2000, será constituída, 
exclusivamente, de recursos do Orça-
mento Fiscal, equivalendo, no Projeto de 
Lei Orçamentária de 2020 a até 2% (dois 
por cento) da receita corrente líquida es-
timada.

Capítulo V
Das Diretrizes para Elaboração e Exe-
cução dos Orçamentos do Município e 

suas Alterações
Seção I
Das Diretrizes Gerais
Art. 10. A elaboração e a aprovação dos 
Projetos da Lei Orçamentária de 2020 
e de créditos adicionais desta Lei, bem 
como a execução das respectivas leis, 
deverão propiciar o controle dos valores 
transferidos e dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas 
de governo.
§ 1º Toda ação deverá ser realizada de 
acordo com o princípio da publicidade, 
promovendo-se a transparência da ges-
tão fiscal e permitindo-se o amplo acesso 
da sociedade a todas as informações re-
lativas a cada uma dessas etapas.
§ 2º O controle de custos de que trata o 
caput será orientado para o estabeleci-

mento da relação entre a despesa pública 
e o resultado obtido, de forma a priorizar 
a análise da eficiência na alocação dos 
recursos, permitindo o acompanhamento 
das gestões orçamentária, financeira e 
patrimonial.
Art. 11. Os orçamentos fiscal e da seguri-
dade social compreenderão a programa-
ção do Poder Legislativo, do Poder Exe-
cutivo, seus fundos, órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, inclu-
sive empresas, fundações e autarquias 
instituídas e mantidas pelo Poder Público.
Art. 12. O orçamento da seguridade social 
compreenderá as dotações destinadas 
a atender às ações nas áreas de assis-
tência social, previdência social e saúde, 
obedecerá ao definido nos artigos 165, § 
5º, III; 194 e 195, §§ 1º e 2º, da Consti-
tuição Federal, e contará, dentre outros, 
com recursos provenientes das demais 
receitas próprias dos órgãos, fundos e 
entidades que integram exclusivamente 
esse orçamento.
Art. 13. O orçamento da seguridade so-
cial discriminará os recursos do Município 
e  a transferência de recursos da União 
e de outros entes para o Município, para 
execução descentralizada das ações de 
saúde e de assistência social.
Parágrafo único. O orçamento da segu-
ridade social incluirá os recursos neces-
sários a aplicações em ações e serviços 
públicos de saúde, conforme dispõe  a 
Emenda Constitucional nº 29/2000.
Art. 14. O Poder Legislativo e os Órgãos 
da Administração Indireta encaminharão 
a Secretaria Municipal de Planejamento, 
até 15 de julho de 2019, suas respectivas 
propostas orçamentárias, para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamen-
tária.
Art. 15. A estimativa da receita  e  a  fixa-
ção  da  despesa,  constantes  do Projeto 
de Lei Orçamentária, serão elaboradas a 
preços correntes do exercício a que se 
refere.
Art. 16. Além de observar as diretrizes 
estabelecidas nesta lei, a alocação dos 
recursos na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais será feita de forma a 
propiciar o controle dos custos dos proje-
tos, atividades e operações especiais e a 
avaliação dos resultados dos programas 
de governo, podendo a alocação sofrer 
alterações visando ao equilíbrio entre re-
ceitas e despesas.
Art. 17. A lei orçamentária somente con-
templará dotação para investimento com 
duração superior a um exercício financei-
ro se estiver contido no Plano Plurianual 

ou em lei que autorize sua inclusão.
Art. 18. A inclusão na lei orçamentária 
anual, de transferência de recursos para 
custeio de despesas de outros entes da 
federação, somente poderá ocorrer em si-
tuações que envolvam claramente o aten-
dimento de interesses locais e depois de 
assegurados recursos para desenvolver 
as ações de sua competência.
Art. 19. O Poder Executivo colocará à dis-
posição do  Poder  Legislativo  no  exer-
cício 2019, as estimativas de receitas do 
exercício de 2020, nos termos do § 3º do 
art. 12 da Lei Complementar nº 101/2000.
Parágrafo único - Os Órgãos da Adminis-
tração Indireta e o Poder Legislativo, se 
for o caso, encaminharão a Secretaria 
Municipal de Planejamento, até 15 de ju-
lho de 2019, os estudos e as estimativas 
das suas receitas orçamentárias para o 
exercício subseqüente e as respectivas 
memórias de cálculo, para fins de consoli-
dação da receita municipal.
Art. 20. Nenhuma despesa poderá ser fi-
xada sem que estejam definidas as res-
pectivas fontes de recursos.
Art. 21. O Projeto de Lei Orçamentária 
poderá incluir programação condicionada, 
constante de propostas de alterações do 
Plano Plurianual 2018/2021, que tenham 
sido objeto de projetos de lei, desde que 
compatível com as metas anuais estabe-
lecidas e integrantes desta Lei e que seja 
demonstrada a origem de recursos.
Art. 22. Para pleiteio de celebração de 
convênio ou operação de crédito, haverá 
estudo prévio da Secretaria de Planeja-
mento no tocante à viabilidade de contra-
partida orçamentária e financeira e cum-
primento das normas quanto ao aspecto 
orçamentário, dispostos na Lei Comple-
mentar n.º 101/2000 e Resoluções do Se-
nado Federal.
Art. 23. O Projeto e a Lei Orçamentária de 
2020 e os  créditos  especiais,  observado 
o disposto no art. 45 da Lei Complemen-
tar nº 101/2000, somente incluirão ações 
novas se:
I – tiverem sido adequada e suficiente-
mente contemplados:
a) as despesas destinadas à preservação 
do patrimônio público;
b) os projetos em andamento.
II – a ação estiver compatível com o Pla-
no Plurianual para o período 2018/2021 e 
suas revisões.

Seção II
Das Transferências ao Setor Privado
Art. 24. Observado o disposto no art. 26 
da Lei Complementar nº 101/2000, é ve-
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dada a inclusão, na lei orçamentária e 
em créditos  adicionais, de dotações  a 
título de subvenções sociais e auxílios, 
ressalvadas aquelas destinadas a pesso-
as físicas e entidades privadas sem fins 
lucrativos, de atividades de natureza con-
tinuada, nas áreas de assistência social, 
saúde, educação, cultura, esporte e meio 
ambiente.
§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de 
recursos referidos no caput deste artigo, 
a entidade privada sem fins lucrativos de-
verá apresentar prova de funcionamento 
regular nos últimos dois anos e compro-
vante do mandato de sua diretoria.
§ 2º A concessão do benefício de que tra-
ta o caput deste artigo deverá estar defi-
nida em lei específica, conforme dispõe o 
art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 3º Sem prejuízo da observância das 
condições estabelecidas neste artigo, o 
repasse de dotações orçamentárias se-
guirá, ainda, as normas fixadas pelo Po-
der Executivo para concessão dos benefí-
cios previstos no caput.
Art. 25. As entidades privadas beneficia-
das com recursos públicos a qualquer 
título submeter-se-ão à fiscalização do 
poder concedente, com a finalidade de 
verificar o cumprimento de metas e objeti-
vos para os quais receberam os recursos.
Parágrafo único. É vedada a transferência 
de recursos públicos a entidades privadas 
que estejam com prestação de contas ir-
regulares ou inadimplentes com o Municí-
pio de Saquarema.

Seção III
Das Alterações da Lei Orçamentária e da 
Execução Provisória do Projeto de Lei Or-
çamentária
Art. 26. A Lei Orçamentária Anual poderá 
conter autorização para abertura de cré-
ditos adicionais, nos termos dos  artigos  
7º,  42,  43,  45  e  46  da  Lei  Federal nº 
4.320/64, por meio de decreto do Poder 
Executivo, cujo limite de autorização será 
fixado na própria lei orçamentária anual.
Art. 27. O projeto de lei orçamentária anu-
al poderá conter autorização para que 
sejam realizadas transposição, remane-
jamento ou transferência de recursos de 
uma categoria de programação para outra 
ou de um órgão para outro, mediante edi-
ção de decretos do Executivo.
Art. 28. As alterações do Quadro de Deta-
lhamento de Despesa – QDD, nos níveis 
de modalidade de aplicação, elemento 
de despesa, fonte de recurso, função e 
subfunção, observados os mesmos gru-
pos de despesa, categoria econômica e 

unidade orçamentária, poderão ser reali-
zadas para atender às necessidades de 
execução.
Art. 29. As alterações decorrentes da 
abertura de créditos adicionais, bem 
como de transposições, remanejamentos 
ou transferências, integrarão os quadros 
de detalhamento de despesa, os quais 
serão modificados independentemente de 
nova publicação.
Art. 30. Fica o Poder Executivo autoriza-
do a adequar, justificadamente, mediante 
decreto, os códigos e atributos de ativida-
des, projetos e operações especiais con-
signados na Lei Orçamentária de 2020 e 
em créditos adicionais constantes da Lei 
do Plano Plurianual - PPA, em caso de 
erro material de ordem técnica, legal ou 
adequação oriunda de normas orçamen-
tárias ou contábeis.
Art. 31. Se o projeto de lei orçamentária 
não for aprovado até 31 de dezembro de 
2019, sua programação poderá ser exe-
cutada, mediante a utilização mensal de 
um valor básico correspondente a um 
doze avos do total de cada dotação, na 
forma da proposta remetida à Câmara 
Municipal, enquanto a respectiva lei não 
for sancionada.
§ 1º Considerar-se-á antecipação de cré-
dito à conta da lei orçamentária a utiliza-
ção dos recursos autorizada neste artigo.
§ 2º Não se incluem no limite previsto no 
caput deste artigo, podendo ser movimen-
tadas sem restrições, as dotações para 
atender despesas com:
I – pessoal e encargos sociais;
II – benefícios previdenciários a cargo da 
Previdência Municipal;
III – serviço da dívida;
IV – pagamento de compromissos cor-
rentes nas áreas de saúde, educação e 
assistência social;
V – categorias de programação cujos re-
cursos sejam provenientes de operações 
de crédito ou de transferências da União 
e do Estado;
VI – categorias de programação cujos re-
cursos correspondam à contrapartida do 
Município em relação aos recursos pre-
vistos no inciso anterior;
VII – conclusão de obras iniciadas em 
exercícios anteriores a 2020 e cujo crono-
grama físico, estabelecido em instrumen-
to contratual, não se estenda além do 1º 
semestre de 2020.

Seção IV
Das Diretrizes para o Equilíbrio entre Re-
ceitas e Despesas e Limitação de Empe-
nho

Art. 32. Os Poderes deverão elaborar 
e publicar por ato próprio, até 30 (trinta) 
dias após a publicação da Lei Orçamentá-
ria de 2020, cronograma anual de desem-
bolso mensal, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000, com vistas 
ao cumprimento da meta de resultado pri-
mário estabelecida nesta Lei.
Art. 33. Se, ao final de  cada  bimestre, 
a  realização  da  receita  demonstrar que 
não comporta o cumprimento das metas 
de resultado primário ou nominal estabe-
lecidas no anexo de metas fiscais, os Po-
deres promoverão, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos trinta dias 
subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, excluídos os 
recursos destinados às despesas que se 
constituem em obrigações constitucionais 
e legais do município, as destinadas ao 
pagamento da dívida pública municipal, 
de precatórios judiciais e as custeadas 
com recursos provenientes de doações 
e convênios, de acordo com os seguintes 
procedimentos:
I – o Poder Executivo demonstrará ao Po-
der Legislativo, acompanhado das devi-
das justificativas, metodologia e memória 
de cálculo, o montante que caberá a cada 
um na limitação de empenho e de movi-
mentação financeira;
II – a distribuição a ser calculada pelo 
Poder Executivo deverá levar em consi-
deração o percentual de participação no 
Orçamento Municipal de cada Poder;
III – os Poderes, com base na demonstra-
ção de que trata o inciso I, publicarão ato 
estabelecendo os montantes que, calcu-
lados na forma deste artigo, caberão aos 
respectivos órgãos na limitação de empe-
nho e de movimentação financeira, discri-
minados, separadamente, pelo conjunto 
de projetos e atividades.
Parágrafo único. Ocorrendo o restabele-
cimento da receita prevista,  a recomposi-
ção far-se-á obedecendo ao estabelecido 
no § 1º, do art. 9º, da Lei Complementar 
nº 101/2000.
Art. 34. O Poder Executivo, nos prazos 
fixados no § 4º do art. 9º da Lei Com-
plementar nº 101/2000, demonstrará e 
avaliará, em audiência pública, o cumpri-
mento das metas fiscais de cada quadri-
mestre.

Capítulo VI
Das Disposições relativas à Dívida 

Pública Municipal
Art. 35. A lei orçamentária anual garantirá 
recursos para o pagamento da despesa 
com a dívida contratual e com o refinan-
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ciamento da dívida pública municipal, 
nos termos dos contratos firmados, sem-
pre respeitando os limites estabelecidos 
na Lei Complementar nº 101/2000, bem 
como na Resolução do Senado Federal 
nº 40/2001.
Art. 36. A Procuradoria Geral manterá, na 
forma de banco de dados, relação dos dé-
bitos constantes de precatórios judiciais a 
serem incluídos na proposta orçamentá-
ria de 2020, conforme determina o artigo 
100, § 1º, da Constituição Federal, discri-
minada por grupos de despesas, especi-
ficando:
I – número da ação originária;
II – tipo de causa julgada;
III – data do trânsito em julgado;
IV – número do precatório;
V – data da autuação do precatório em 
livro próprio;
VI – nome do beneficiário e o número de 
registro no cadastro de pessoas física no 
Ministério da Fazenda;
VII – valor do precatório a ser pago.
§ 1º - A Procuradoria Geral comunicará 
à Secretaria Municipal de Planejamento, 
até 15 de julho de 2019, todos os preca-
tórios com programação de pagamento 
para o exercício de 2020.
§ 2º - A relação dos débitos, de que tra-
ta o caput deste artigo, somente incluirá 
precatórios judiciais cujos processos con-
tenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exequenda e atendam a pelo me-
nos uma das seguintes condições:
a) certidão de trânsito em julgado dos em-
bargos à execução; ou
b) certidão de que não tenham sido opos-
tos embargos ou qualquer impugnação 
nos respectivos cálculos.
Parágrafo único. Deverá ainda constar 
do projeto de lei de orçamento anual, de 
forma destacada dos precatórios contidos 
no caput, a relação dos débitos resultan-
tes dos parcelamentos de precatórios de 
exercícios anteriores.
Art. 37. O projeto de lei orçamentária po-
derá incluir na receita do município,  re-
cursos  provenientes  de  operações  de  
crédito,  observados  o  disposto  no inciso 
III do artigo 167 da Constituição Federal, 
no parágrafo 2º do artigo 12 e no artigo 32, 
ambos da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 38. A lei orçamentária poderá autori-
zar a realização de operações de crédito  
por antecipação de receitas.

Capítulo VII
Das Disposições relativas às Despesas 

do Município com Pessoal 
e Encargos Sociais

Art. 39. Os Poderes Executivo e Legislati-
vo, mediante lei autorizativa, poderão em 
2020, criar cargos e funções,  alterar  a  
estrutura  de  carreiras,  corrigir  ou au-
mentar a remuneração dos servidores, 
conceder vantagens, admitir pessoal 
aprovado em concurso público ou em ca-
ráter temporário, na forma da lei, observa-
dos os limites e as regras da Lei Comple-
mentar nº 101/2000.
Art. 40. O Poder Executivo fica autorizado 
a incluir no orçamento de 2020 dotações 
necessárias à realização de concursos 
públicos para provimentos dos cargos 
efetivos existentes, que vierem a vagar ou  
que forem criados na  vigência desta lei, e 
a realizar contratação temporária por ex-
cepcional interesse público, no âmbito da 
administração direta e indireta municipal 
nos termos da Lei Orgânica do Município 
e de Lei Ordinária pertinente.
Art. 41. Fica autorizada a revisão geral 
das remunerações, subsídios, proventos 
e pensões dos servidores ativos e inativos 
dos Poderes Executivo e Legislativo, bem 
como das autarquias, empresas e funda-
ções públicas municipais, cujo percentual 
será definido em lei específica.
Art. 42. Os Poderes Executivo e Legisla-
tivo terão como limites na elaboração de 
suas propostas orçamentárias para des-
pesas com pessoal e encargos sociais o 
disposto na norma constitucional e nos 
artigos 19 e 20, da Lei Complementar nº 
101/2000.
Art. 43. Caso a despesa total de pessoal 
ultrapasse os limites estabelecidos obser-
var-se-á o disposto no art. 23 da Lei Com-
plementar nº 101/2000.
Art. 44. No exercício de 2020, se a despe-
sa de pessoal atingir o nível de que trata 
o parágrafo único do art. 22 da Lei Com-
plementar nº 101/2000, são vedados ao 
Poder que houver incorrido no excesso:
I – a concessão de vantagem, aumento, 
reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sen-
tença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição Fe-
deral;
II – a criação de cargo, emprego ou fun-
ção;
III – a alteração de estrutura de carreira 
que implique aumento de despesa;
IV – o provimento de cargo público, ad-
missão ou contratação de pessoal a qual-
quer título, ressalvada a reposição decor-
rente de aposentadoria ou falecimento de 
servidores das áreas de educação, saú-
de, assistência social e segurança;

V – a contratação de hora extra, exceto 
se ao atendimento de relevante interesse 
público que ensejem situações emergen-
ciais, de risco ou de prejuízo para a so-
ciedade.
Art. 45.  Se durante o exercício de 2020 
a despesa com pessoal atingir o limite de 
que trata o parágrafo único do art. 22 da 
Lei Complementar nº 101/2000, a reali-
zação de serviço extraordinário somente 
poderá ocorrer quando destinada ao aten-
dimento de relevantes interesses públicos 
que ensejem situações emergenciais de 
risco ou de prejuízo para a sociedade.
Parágrafo único. A autorização para a 
realização de serviço extraordinário para 
atender as situações previstas no caput 
deste artigo, no âmbito do Poder Executi-
vo é de exclusiva competência do Prefeito 
Municipal e no âmbito do Poder Legislati-
vo é de exclusiva competência do Presi-
dente da Câmara.
Art. 46. Os Poderes Executivo e Legis-
lativo terão como base de projeção das 
despesas de pessoal e encargos para o 
exercício de 2020 a folha de pagamen-
to de agosto de 2019, considerando os 
eventuais acréscimos legais, alterações 
de plano de carreira, admissões para pre-
enchimento de cargos e revisão geral.
Art. 47. Os projetos de lei relacionados a 
aumento de gastos com pessoal e encar-
gos sociais, inclusive transformação de 
cargos, deverão cumprir, minimamente, 
o estabelecido na Lei Complementar no 
101/2000, em especial seus arts. 16 e 17.

Capítulo VIII
Das Disposições sobre Alterações na 

Legislação Tributária
Art. 48. O projeto de lei que conceda ou 
amplie incentivo ou  benefício  de  nature-
za tributária somente será aprovado,  se 
atendidas  as exigências do art. 14  da Lei 
Complementar nº 101/2000.
Art. 49. São considerados incentivos ou 
benefícios de natureza tributária os gas-
tos governamentais indiretos decorrentes 
do sistema tributário vigente que visem 
atender objetivos econômicos e sociais, 
explicitados na norma que desonera o 
tributo, constituindo-se exceção ao siste-
ma tributário de referência e que alcan-
cem, exclusivamente, determinado grupo 
de contribuintes, produzindo a redução 
da arrecadação potencial e, consequen-
temente, aumentando a disponibilidade 
econômica do contribuinte.
Art. 50. A estimativa da receita que cons-
tará do projeto de Lei Orçamentária para 
o exercício de 2020 contemplará medidas 
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de aperfeiçoamento da administração dos 
tributos municipais, com vistas à expan-
são de base de cálculo e consequente 
aumento das receitas próprias.
Art. 51. A estimativa das receitas levará 
em consideração os efeitos de alterações 
na legislação tributária, ainda que em tra-
mitação, quando do envio do projeto de lei 
orçamentária à Câmara Municipal.
Parágrafo único. Se estimada a receita, 
na forma deste artigo, no Projeto de Lei 
Orçamentária de 2020:
I – serão identificadas as proposições de 
alterações na legislação e especificada a 
variação esperada na receita, em decor-
rência de cada uma das propostas e seus 
dispositivos;
II – será identificada a despesa condicio-
nada à aprovação das respectivas altera-
ções na legislação.

Capítulo IX
Disposições Gerais

Art. 52. Em consonância com o que dispõe 
o § 5º do art. 166 da Constituição Federal, 
poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câ-
mara Municipal para propor modificações 
aos projetos de lei orçamentária enquanto 
não estiver iniciada a segunda votação da 
parte cuja alteração é proposta.
Art. 53 É vedado consignar na lei orça-
mentária crédito com finalidade imprecisa 
ou com dotação ilimitada.
Art. 54. O Poder Executivo realizará es-
tudos visando à definição de sistema de 
controle de custos e avaliação das ações 
de governo.
Art. 55. Entendem-se como despesas ir-
relevantes, para fins de atendimento ao 
que dispõe o § 3º do art. 16 da Lei Com-
plementar nº 101/2000, as despesas cujo 
valor não ultrapasse os limites fixados nos 
incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 
8.666/1993.
Art. 56. Para efeito do disposto no art. 42 
da Lei Complementar nº 101/2000, consi-
dera-se contraída a obrigação no momen-
to da formalização do contrato administra-
tivo ou instrumento congênere.
Parágrafo único. No caso de despesas 
relativas à prestação de serviços já exis-
tentes e destinados à manutenção da 
Administração Pública, consideram-se 
compromissadas apenas as prestações 
cujos pagamentos devam ser realizados 
no exercício financeiro, observado o cro-
nograma pactuado.
Art. 57. São vedados quaisquer procedi-
mentos pelos ordenadores de despesas, 
que impliquem na execução de despesas 
sem que seja comprovada a suficiente 

disponibilidade de dotação orçamentária 
e sem adequação com as cotas financei-
ras de desembolso.
Art. 58. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a par-

tir de 01 de janeiro de 2020.
Saquarema, 25 de setembro de 2019.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
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PORTARIA Nº 665 DE 25 DE 
SETEMBRO DE 2019       

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, e especial-
mente conferidas pelo art. 67 e inciso VI 
do art. 68 da Lei Orgânica do Município e;
Considerando o que dispõe o inciso I do 
art. 41 da Lei nº 97/93 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos do Município de Saqua-
rema); 
RESOLVE:
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário de Professor 
MG-2D Ciências, pela exoneração a pedi-
do, em 23 de setembro de 2019, da Servi-
dora Hayna Goto Wakisaka, matrícula nº 
7608-0, vinculada à Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura, conforme Proces-
so nº 15909/2019.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 25 de setembro de 2019. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 666 DE 25 DE 
SETEMBRO DE 2019       

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, e especial-
mente conferidas pelo art. 67 e inciso VI 
do art. 68 da Lei Orgânica do Município e;
Considerando o que dispõe o inciso I do 
art. 41 da Lei nº 97/93 (Estatuto dos Ser-
vidores Públicos do Município de Saqua-
rema); 
RESOLVE:
Declarar a vacância do cargo de Provi-
mento Efetivo Estatutário de Contador, 
pela exoneração a pedido, em 24 de 
setembro de 2019, da Servidora Aline 
Cândido Lopes de Oliveira, matrícula nº 
7293-1, vinculada à Secretaria Munici-
pal de Finanças, conforme Processo nº 
15971/2019.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 25 de setembro de 2019. 
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 667 DE 25 DE SE-
TEMBRO DE 2019       

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município; 
RESOLVE:  
Designar ao Agente Administrativo Gri-
maldo dos Santos Aguiar, matrícula nº 

4959, para exercer a função de Secretário 
da Junta Militar do Município de Saquare-
ma, com efeito retroativo a 01 de setem-
bro de 2019.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 25 de setembro de 2019.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 668 DE 25 DE 
SETEMBRO DE 2019      

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município; 
RESOLVE:  
Suprimir da Servidora Municipal Aline 
Cândido Lopes de Oliveira, Contador, ma-
trícula nº 7293-1, vinculada à Secretaria 
Municipal de Finanças, a Função Grati-
ficada do Executivo – FGE-7, conforme 
processo nº 15971/2019 em 24 de setem-
bro de 2019.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 25 de setembro de 2019.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

E D I T A L      
CAROLINA RODRIGUES DA SILVA, 
Matrícula 90/246 Oficiala do Registro de 
Imóveis do Ofício Único de Saquarema, 
no uso de suas atribuições e em cumpri-
mento ao disposto no artigo 32, §1º da Lei 
6.766 de 19/12/1979, faz saber aos que 
o presente edital virem ou conhecimento 
tiverem, que atendendo ao Requerimen-
to nº. 010/2018-PTM, datado de 24 de 
setembro de 2018, do Município de Sa-
quarema, para cancelamento do registro 
de concessão sob o nº. 21.818, devida-
mente prenotado sob o nº. 108.405., re-
ferente ao lote nº. 06 da quadra nº. 125, 
situado na zona urbana do 1º Distrito de 
Saquarema, neste Estado, cujo o proprie-
tário é o MUNICÍPIO DE SAQUAREMA. 
Na forma do artigo 14, § 3º do Decreto nº. 
3.079/38, tendo em vista que notificações 
pessoais extrajudiciais não foram atendi-
das, estando o notificado em local incerto, 
FICA INTIMADO POR ESTE EDITAL O 
SR. JOSÉ LUIZ FERNANDES SOARES, 

cessionário, a comparecer ao Setor de 
Patrimônio da Prefeitura Municipal de 
Saquarema, situado na Rua Coronel Ma-
dureira, 77 – Centro – Saquarema – RJ, 
de segunda a sexta-feira, das 09 às 17h, 
no prazo de 30 (trinta) dias, para adimplir 
obrigação contratual, sob pena de can-
celamento da referida concessão, nos 
termos da Lei.
Para que não alegue desconhecimento, 
foi expedido o presente Edital, por reque-
rimento do Município de Saquarema.

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, 
RECEITA E TRIBUTAÇÃO
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